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PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO
PORTARIA Nº 103, DE 14 DE MARÇO DE 2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, pelo procurador do Trabalho subscrito,
em substituição ao titular do 3º Ofício Geral da Procuradoria Regional do Trabalho da 20ª
Região/Sergipe (PRT20/SE), no uso de suas atribuições legais e considerando:

1. a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e
da livre iniciativa como fundamentos da República Federativa do Brasil (Constituição
Federal - CF, art. 1º, incisos II, III e IV);

2. os objetivos fundamentais da República traçados no art. 3º da CF, com
destaque para a constituição de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da
pobreza e da marginalização, a redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção
do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras
formas de discriminação (incisos I, III e IV);

3. os direitos e garantias fundamentais previstos no Título II da CF;
4. a valorização do trabalho humano como um dos fundamentos da ordem

econômica, ordem esta que tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os
ditames da justiça social, observados, entre outros, os princípios da função social da
propriedade, da defesa do meio ambiente, a redução das desigualdades regionais e sociais
e a busca do pleno emprego (CF, art. 170);

5. a observância das disposições que regulam as relações de trabalho e o
favorecimento do bem-estar dos trabalhadores como parâmetros de aferição da função
social da propriedade (CF, art. 186, incisos III e IV);

6. o primado do trabalho como base e o bem-estar e a justiça social como
objetivos, ambos da ordem social (CF, art. 193);

7. notícia de fato apresentada de ofício pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO - PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO/SERGIPE, autuada
sob o número 001406.2018.20.000/9, bem como as peças de informação que a
acompanham;

8. o quanto já apurado na fase preparatória do procedimento acima referido,
onde se verificam indícios de lesão à ordem jurídica e a direitos constitucionalmente
garantidos relacionados a IRREGULARIDADES NO MEIO AMBIENTE DO TRABALHO
(procedimento autuado de ofício em razão dos Autos de Infração nº 21.510.318-1, lavrado
pela SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO); e, por fim,

9. ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127);, resolve:

com fulcro nos arts. 129, inciso III, da CF, 6º, inciso VII, "d" e 84, inciso II, da Lei
Complementar 75/93, e 8º, § 1º, da Lei 7.347/85, instaurar INQUÉRITO CIVIL em desfavor
da ALVORADA INCORPORAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA - EPP (CNPJ 08.270.468/0001-08).
Designa(m)-se o(s) servidor(es) lotado(s) no Ofício do qual o signatário é titular para
secretariar(em) o feito. Para fins de diligências iniciais, cumpram-se as determinações
contidas no despacho que enseja esta instauração. Afixe-se a presente portaria no local de
costume. Publique-se.

ALBÉRICO LUIS BATISTA NEVES
Procurador do Trabalho

PORTARIA Nº 104, DE 14 DE MARÇO DE 2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, pelo procurador do Trabalho subscrito,
em substituição ao titular do 3º Ofício Geral da Procuradoria Regional do Trabalho da 20ª
Região/Sergipe (PRT20/SE), no uso de suas atribuições legais e considerando:

1. a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e
da livre iniciativa como fundamentos da República Federativa do Brasil (Constituição
Federal - CF, art. 1º, incisos II, III e IV);

2. os objetivos fundamentais da República traçados no art. 3º da CF, com
destaque para a constituição de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da
pobreza e da marginalização, a redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção
do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras
formas de discriminação (incisos I, III e IV);

3. os direitos e garantias fundamentais previstos no Título II da CF;
4. a valorização do trabalho humano como um dos fundamentos da ordem

econômica, ordem esta que tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os
ditames da justiça social, observados, entre outros, os princípios da função social da
propriedade, da defesa do meio ambiente, a redução das desigualdades regionais e sociais
e a busca do pleno emprego (CF, art. 170);

5. a observância das disposições que regulam as relações de trabalho e o
favorecimento do bem-estar dos trabalhadores como parâmetros de aferição da função
social da propriedade (CF, art. 186, incisos III e IV);

6. o primado do trabalho como base e o bem-estar e a justiça social como
objetivos, ambos da ordem social (CF, art. 193);

7. notícia de fato apresentada pelo MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
SOCIAL - SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SERGIPE - SRTE/SE,
autuada sob o número 001414.2018.20.000/4, bem como as peças de informação que a
acompanham;

8. o quanto já apurado na fase preparatória do procedimento acima referido,
onde se verificam indícios de lesão à ordem jurídica e a direitos constitucionalmente
garantidos relacionados a IRREGULARIDADES NA JORNADA DE TRABALHO (AUTOS DE
INFRAÇÃO Nº 21.425.907-2 E 21.425.919-6, lavrados pela SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO
TRABALHO), IRREGULARIDADES NA CONCESSÃO DE REPOUSO SEMANAL REMUNERADO
(AUTO DE INFRAÇÃO Nº 21.425.909-92, lavrado pela SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO
TRABALHO) e IRREGULARIDADES NO RECOLHIMENTO AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO
DE SERVIÇO (AUTO DE INFRAÇÃO Nº 21.414.735-5 lavrado pela SECRETARIA DE INSP EÇ ÃO
DO TRABALHO); e, por fim,

9. ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127);, resolve:

com fulcro nos arts. 129, inciso III, da CF, 6º, inciso VII, "d" e 84, inciso II, da Lei
Complementar 75/93, e 8º, § 1º, da Lei 7.347/85, instaurar INQUÉRITO CIVIL em desfavor
da MEGASERVI SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA - EPP (CNPJ 08.843.407/0001-92).
Designa(m)-se o(s) servidor(es) lotado(s) no Ofício do qual o signatário é titular para
secretariar(em) o feito. Para fins de diligências iniciais, cumpram-se as determinações
contidas no despacho que enseja esta instauração. Afixe-se a presente portaria no local de
costume. Publique-se.

ALBÉRICO LUIS BATISTA NEVES
Procurador do Trabalho

PORTARIA Nº 108, DE 14 DE MARÇO DE 2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, pelo procurador do Trabalho subscrito,
em substituição ao titular do 3º Ofício Geral da Procuradoria Regional do Trabalho da 20ª
Região/Sergipe (PRT20/SE), no uso de suas atribuições legais e considerando:

1. a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e
da livre iniciativa como fundamentos da República Federativa do Brasil (Constituição
Federal - CF, art. 1º, incisos II, III e IV);

2. os objetivos fundamentais da República traçados no art. 3º da CF, com
destaque para a constituição de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da
pobreza e da marginalização, a redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção
do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras
formas de discriminação (incisos I, III e IV);

3. os direitos e garantias fundamentais previstos no Título II da CF;
4. a valorização do trabalho humano como um dos fundamentos da ordem

econômica, ordem esta que tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os
ditames da justiça social, observados, entre outros, os princípios da função social da

propriedade, da defesa do meio ambiente, a redução das desigualdades regionais e sociais
e a busca do pleno emprego (CF, art. 170);

5. a observância das disposições que regulam as relações de trabalho e o
favorecimento do bem-estar dos trabalhadores como parâmetros de aferição da função
social da propriedade (CF, art. 186, incisos III e IV);

6. o primado do trabalho como base e o bem-estar e a justiça social como
objetivos, ambos da ordem social (CF, art. 193);

7. notícia de fato apresentada de ofício pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO - PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO/SERGIPE, autuada
sob o número 001421.2018.20.000/4, bem como as peças de informação que a
acompanham;

8. o quanto já apurado na fase preparatória do procedimento acima referido,
onde se verificam indícios de lesão à ordem jurídica e a direitos constitucionalmente
garantidos relacionados a EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO DO TRABALHO (procedimento
autuado de ofício em razão do Auto de Infração n. 21.420.482-1, lavrado em razão de a
inquirida ter se recusado a apresentar os documentos solicitados pela SRTE/SE); e, por
fim,

9. ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127);, resolve:

com fulcro nos arts. 129, inciso III, da CF, 6º, inciso VII, "d" e 84, inciso II, da Lei
Complementar 75/93, e 8º, § 1º, da Lei 7.347/85, instaurar INQUÉRITO CIVIL em desfavor
da IPANEMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. (ESTOFADOS IPANEMA; CNPJ 00.398.129/0001-
08). Designa(m)-se o(s) servidor(es) lotado(s) no Ofício do qual o signatário é titular para
secretariar(em) o feito. Para fins de diligências iniciais, cumpram-se as determinações
contidas no despacho que enseja esta instauração. Afixe-se a presente portaria no local de
costume. Publique-se.

ALBÉRICO LUIS BATISTA NEVES
Procurador do Trabalho

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR

PORTARIA Nº 1, DE 15 DE MARÇO DE 2019

A COMISSÃO GERAL ELEITORAL, no uso de suas atribuições, com base na Resolução
nº 80/CSMPM, de 15/10/2013, e suas alterações, considerando o Ofício Conjunto nº
402/2018/CNMP-PGR, de 17/12/2018, e, objetivando os trabalhos relativos à Eleição para a
escolha do representante do Ministério Público Militar no Conselho Nacional do Ministério
Público, resolve:

1. Divulgar as fases do processo eleitoral:
18/3/2019 - Publicação do Edital de Convocação do Colégio de Procuradores de

Justiça Militar no Diário Oficial da União.
19 a 21/3/2019 - Período de inscrição dos candidatos, via intranet, na link "Eleição

CNMP".
22/3/2019 - Homologação das inscrições e encaminhamento para publicação no

Diário Oficial da União.
25/3/2019 - Publicação da relação de inscritos e da Portaria que constitui as Mesas

Receptoras no Diário Oficial da União.
27/3/2019 - Encaminhamento do material eleitoral às Mesas Receptoras.
3/4/2019 - Votação, no período compreendido entre 10h e 18h (horário de

Brasília/DF). Apuração e divulgação do resultado.
4/3/2019 - Restituição do material eleitoral, por via postal (sedex), à Comissão

Geral Eleitoral.
5/3/2019 - Encaminhamento da indicação do representante do Ministério Público

Militar para mandato no Conselho Nacional do Ministério Público à Presidente do Conselho
Nacional do Ministério Público.

2. Fixar o período compreendido entre 8 horas do dia 19/3/2019 às 18 horas do dia
21/3/2019, horário de Brasília/DF, para as inscrições, as quais deverão ser procedidas
exclusivamente por sistema disponível na página eletrônica da intranet do Ministério Público
Militar.

3. O sistema de captação de inscrições de candidaturas deverá permitir a
desistência de inscrição até as 18 horas do dia 21/3/2019, horário de Brasília/DF. Após esse
prazo, até as 48 horas seguintes, eventuais desistências de inscrição deverão ser apresentadas
à Comissão Geral Eleitoral mediante petição encaminhada por meio do Sistema Eletrônico de
Informação - SEI.

GIOVANNI RATTACASO
Corregedor-Geral do MPM

Presidente da CGE

CLAURO ROBERTO DE BORTOLLI
Subprocurador-Geral de Justiça Militar

Membro da CGE

LUIZ FELIPE CARVALHO SILVA
Promotor de Justiça Militar

Membro da CGE

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E SOCIAL

PORTARIA Nº 15, DE 18 DE MARÇO DE 2019

O Promotor de Justiça Adjunto do Distrito Federal e Territórios em exercício
na 7ª PRODEP, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Complementar nº
75, de 20 de maio de 1993, resolve:

Instaurar o Inquérito Civil Público, registrado no SISPROWEB sob nº
08190.024200/19-53, que tem como interessados: SITRAN e DETRAN/DF, para apuração
de possível ato de improbidade administrativa, em razão de suposta execução de
serviços pela empresa SITRAN, junto ao DETRAN/DF, sem cobertura contratual.

LENNA NUNES DAHER

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA Nº 152, DE 15 DE MARÇO DE 2019

Dispõe sobre a subdelegação de competência à
Secretaria de Gestão de Pessoas do Conselho da
Justiça Federal.

A SECRETÁRIA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais, nos termos da delegação de competência constante do art. 3º da
Portaria n. 93 de fevereiro de 2019, e, ainda, tendo em vista o que consta do Processo SEI
n. 0002587-10.2019.4.90.8000, resolve:
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